Farmacéuticos industriais reagem
positivamente a Resolugao do CFF que

INDUSTRIA FARMACEUTICA regulamenta segmento

Regulamentacao
trouxe parametro a
Farmacia Industrial

Pelo jornalista Aloisio Branddo, editor desta revista,
e Débora Carvalho, estagiaria de Jornalismo

Resolugdo 387/02, do Conselho tico industrial. O documento do CFF,

Federal de Farmacia (CFF), € umconstituido por 14 capitulos e 45 arti- g\ Frreira Pereira Filho
marco na atuacgao do farmacéutico in-gos, contempla todas as etapas de
dustrial brasileiro. Quem afirma é o fabrica¢&o do medicamento, desde asacudida que a nova legislacdo deu
Presidente da Comisséo de Industriaaquisicéo da matéria-prima até a libe-no segmento. “A grande virtude da
do Conselho Federal de Farmacia (Co+ag&o do produto ao consumidor.  Resolugdo é que ela causou uma in-
mind) e Conselheiro Federal pelo Detalhista, a 387/02 aborda, mi- quietacéo nos profissionais, que pas-
Maranh&o, Ronaldo Ferreira Pereiranuciosamente, a fabricagdo, produ-saram a opinar e questionar sobre o
Filho. A Comind esteve a frente da ¢ao e processo de embalagem de mesetor. Antes, eles estavam acomoda-
elaborac&o da Resolugéo. A declara-dicamentos; a garantia de qualidade dos na profissdo”, afirma Ronaldo
¢éo do seu Presidente resume a ima elaboracéo e controle de documen-Pereira Filho. Ele ainda explica que a
portancia da regulamentacéo para aacao técnica e controle de qualida-Comissdo de Industria do CFF tem
Farméacia Industrial, no Brasil. A 387/ de. Trata ainda da administragio derecebido muitog-mailscom suges-
02, publicada no dia 17 de dezembromateriais, drogas e insumos farmacéu+des, criticas e elogios dos farmacéu-
de 2002, no “Diario Oficial da Uni&o”, ticos, registro e assuntos regulatéri-ticos a regulamentacgéo. “Os farma-
tem a finalidade de definir e regula- os, orientagdo ao SAC (Servi¢o de céuticos reavaliaram a propria postu-
mentar as atividades do farmacéuti- Atendimento ao Consumidor), plane- ra dentro da empresa. A repercusséo
co que atua na industria, respeitadagamento e controle de producédo da Resolucéo foi positiva”, comple-
as atividades afins com outras pro-(PCP),marketing desenvolvimento menta.
fissoes. de produtos e pesquisa clinica. De acordo com o Presidente,

Segundo o Presidente da Co- Repercussde- Embora a Reso- antes da regulamentacéo, os farma-
mind, a Resolugao é “inovadora”, por lugédo tenha pouco tempo de editadacéuticos trabalhavam, de forma iso-
ser o primeiro documento legal que os seus efeitos positivos ja podemlada. “Cada empresa tinha suas ati-
regulamenta a atividade do farmacéu-ser percebidos. O principal deles é avidades baseadas no préprio orga-
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nograma e na legislaca
oriunda da Anvisa (Agénci
Nacional de Vigilancia Sanit§
ria), que tinha algumas nor
mas para a producao da indy
tria”, conta.

O Presidente da Comin
define que o farmacéutico pas;
sou a ter um parametro a g
guir, podendo até ser modif
cado, se necessério, para
adequar aos avangos tecr
l6gicos da industria farmacét
tica, com o objetivo de valori-

zar o profissional dentro daWarilia Coelno Cunha

cadeia de producéo de medi
camentos.

Por enquanto, a Resoll
¢éo funciona apenas no se
mento de medicamentos. Aif
da existem areas que vao s
contempladas com outras re¥
solugBes, como COSMEtICOS giana oriolo

fissdo do farmacéuticocomo A equipe que participou da elabora-
um todo. Nao havia nada ¢&o da Resoluc&o reuniu os dois mem-
especifico que contemplas- bros efetivos da Comind (o Presidente
se 0 segmento industrial.  Ronaldo Ferreira Pereira Filho e o Con-
Privativa — A Resolu-  selheiro Federal pela Bahia, Jorge An-
¢ao deixa muito clara a ques- ténio Pinton Nascimento), e 0s mem-
tdo da privatividade do far- bros convidados (Eliana de Paula Dias
macéutico industrial. “No Oriolo, de S&o Paulo, e Marilia Coelho
exercicio da profisséo farma- Cunha, de Goias).
céutica, sem prejuizo de ou- Também, contou com informa-
torga legal ja conferida, € de c¢des técnicas importantes oriundas
competéncia privativa do das Comissoes de Industria de vari-
farmaceéutico todo o proces- os Estados. Destaque para a de S&o
so de fabricacado de medica- paulo. Colaboragdes igualmente va-
mento”. O conhecimento |ipsas vieram da Assessoria Técnica
técnico esta patenteado nado CFF e dos Conselheiros Federais
Resolucdo como uma preo- Arnaldo Zubioli (PR) e Ana Maria
cupagéo maxima do CFF. Se- graguin Pellin (SP). A Associagio
gundo o artigo 2, "o farma-  N\acional dos Farmacéuticos Indus-
céutico deve possuir pro- yiais Regional do Ceara (ANFI/CE)
fundos (j,o_nhemmento_s dals também colaborou com a Comind,
Boas ,If’ratlcas de Fabricacéo através do seu Presidente, Luis Car-
(BPF)". los Brigido.

saneantes e domissanitarios,

Em 1998, comegaram

entre 2003 e 2004. Esta € a previsams estudos sobre a regulamentacao ajs informacées podem ser obtidas

da Comissao de Industria do CFF.

da Farmacia Industrial. Os estudos pelo telefone (61) 349-6552, ramal

A Comind percebeu a necessi- ganharam mais intensidade, em 2001, 229; pelo Fax (61) 349-6553 @+

dade de criar um modelo de regula-e foram concluidos, no ano seguinte.

mentacdo para os profissionais da
industria, devido & busca de qualifi-
cacao e parafazer o farmacéutico ocu:
par o espaco que lhe é de direito, den:
tro da empresa. “Havia profissionais
de outras areas invadindo o0 nosso
campo de atuacéo. Foi preciso regu-
lamentar o que seria privativo da atu-
acdo farmacéutica”, justifica Ronal-
do Filho. “O setor de industria de
medicamentos j& era privativo dos
farmacéuticos, mas néo existia uma
resolucdo do CFF que regulamentas-
se 0 @mbito profissional do farmacéu-
tico industrial”, diz.

Havia outros itens que, também,
influenciaram o surgimento da Reso-
lugdo. Segundo Ronaldo Pereira Fi-
Iho, os escéndalos de medicamentos
falsificados e a promulgacéo da Lei
dos Genéricos foram dois marcos im-
portantes para a valorizag&o do far-
macéutico industrial. Esses aconte-
cimentos fizeram com que o CFF ela-
borasse a regulamentacdo da arei
profissional. As leis que existiam,
antes, apenas regulamentavam a pro

mail <industria@cff.org.br>.

Presidente do CFF diz
gue regulamentacao sera
reforcada pela qualificacao

O Presidente do Conselho Federal de Farmacia, Jaldo de
Santos, comemora os primeiros efeitos da Resolug¢éo 387/02. O f
os farmacéuticos receberem a regulamentagdo sem passividade, sq
Souza Santos, € uma sinal de boa reacgdo. Os profissionais do
tinham problemas pontuais graves. O mais gritante era exatame
auséncia de uma legislagdo mais voltada as suas atividades.

De acordo com Jaldo de Souza Santos, a Resolucéo, além de estabelecer um par:
tro ao segmento, podera ainda fomentar, no seio dos farmacéuticos industriais, a busca
uma qualificagdo mais atualizada, que contemple todos os setores industriais. “Os no
tempos exigem um farmacéutico polivalente, capaz de atuar em qualquer setor de u
inddstria”, explica.

Como a Resolucéo prevé a qualificagdo permanente, o CFF vé-se obrigado, den
de suas novas atribuicdes de fomento a qualificagdo profissional, a promover, incentiva
co-patrocinar eventos na area da qualificagédo, como congressos, cursos etc. “O CFF ti
este débito para com os farmacéuticos industriais. E iremos quita-lo, somando a Resolu
a busca pelo conhecimento, pela qualificacéo, pois regulamentacao e qualificagdo precis
estar juntas, vez que uma refor¢a a outra”, conclui.
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